PROJETO DE LEI Nº 111/2005.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO ENTREPOSTO REGIONAL DO PRODUTOR RURAL NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Entreposto Regional do Produtor Rural no Município de Bebedouro, Estado de São Paulo, que terá como sede o “Centro de Exposições Odilon Januário da Costa”, situado na Avenida Hamleto Stamato, s/n, nesta cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo, visando a agilização no processo de comercialização dos produtos hortifrutigranjeiros oriundos dos projetos de assentamentos e da agricultura familiar do Município de Bebedouro e de toda a região.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado, a ceder boxes (áreas destinadas a instalação), para os produtores cadastrados junto ao Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, através de “Termo de Compromisso”.

§ 1º – A cessão dos boxes será efetuada a título oneroso com 3 (três) meses de carência, sendo certo que a quantidade de boxes disponíveis, os direitos e obrigações, bem como o prazo e valor da cessão, serão definidos através de Decreto, a ser editado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação da presente Lei.

§ 2º – O cadastramento de que trata o caput do presente artigo deverá ser efetivado através de requerimento, que deverá conter os seguintes dados:

I – nome, qualificação completa, endereço, inscrição de produtor rural ou pessoa jurídica ou inscrição equivalente;

II – descrição pormenorizada dos gêneros hortifrutigranjeiros que serão comercializados.

§ 3º A cessão dos boxes pelos produtores cadastrados deverá obedecer a ordem numérica do requerimento, que no ato do protocolo receberá um número, sendo certo que, através deste número de ordem é que será efetuada, crescente e sucessivamente, a cessão até o último boxe disponível.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta da dotação orçamentária nº 10.01.00-4490.00.00-20-601.7005-7032, consignada no orçamento vigente, suplementada, se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 1º de junho de 2005. 

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 1º de junho de 2005.

OEP/ 623/2005/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que cria o Entreposto Regional do Produtor Rural no Município de Bebedouro, Estado de São Paulo, que terá como sede o “Centro de Exposições Odilon Januário da Costa”, situado na Avenida Hamleto Stamato, s/n, nesta cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo.

Tal expediente legislativo se faz necessário, uma vez que visa a agilização no processo de comercialização dos produtos hortifrutigranjeiros oriundos dos projetos de assentamentos e da agricultura familiar do Município e de toda a região, ou seja, criando mecanismos de incluir o pequeno produtor rural no comércio de seus produtos.

No mais, com a criação de citado Entreposto, o Poder Executivo cederá boxes (áreas destinadas a instalação), para os produtores cadastrados junto ao Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para a ocupação e comércio dos produtos.

Ademais, deve ser informado que a cessão dos boxes será efetuada a título oneroso, sendo certo que a quantidade de boxes disponíveis, os direitos e obrigações, bem como o prazo e valor da cessão, serão definidos através de Decreto, a ser editado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação da presente Lei.

Em relação aos gastos com investimento, visando a implantação de citado entreposto rural, tenho a informar que os mesmos serão suportados com recursos do orçamento vigente, sendo assim, desnecessária a previsão da receita em impacto orçamentário-financeiro, uma vez que, nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) o impacto orçamentário-financeiro somente será necessário quando a receita atingir 03 (três) exercícios, o que não é o caso do presente expediente legislativo, vejamos:

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;” – destaques nossos.

Deve ainda ser informado que, não haverá a contratação de nenhum servidor, sendo certo que os servidores que já estão lotados no citado local, continuarão no mesmo, atuando no que for necessário, para a perfeita execução da presente Lei, especialmente no que diz respeito à limpeza do local.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 
Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO

DD PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA.
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